
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.448.858 - MG (2019/0039311-0)
  

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : R M DA S 
ADVOGADO : FRANCISCO DIOGO DINIZ VASCONCELOS  - MG141326N
AGRAVADO  : V M C 
ADVOGADO : GISELLE SANTOS COUY DAROWISH E OUTRO(S) - 

MG086869 
 

  

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que negou seguimento ao 

recurso especial em face de acórdão assim ementado: 

AGRAVO DE INSTRUMENTO – DIREITO DE FAMÍLIA – 

FIXAÇÃO DE ALIMENTOS PROVISÓRIOS À 

EX-COMPANHEIRA – EXCEÇÃO À REGRA – BINÔMIO 

NECESSIDADE E POSSIBILIDADE - FIXAÇÃO DE 

ALIMENTOS COMPENSATÓRIOS – ALIMENTOS PREVISTOS 

NO PARÁGRAFO ÚNICO, DO ARTIGO 4º, DA LEI Nº 5.478/68 

– CÔNJUGE QUE PERMANECE NA POSSE EXCLUSIVA DOS 

BENS COMUNS – PARTILHA INEXISTENTE.

- A obrigação alimentar em favor do companheiro tem por 

fundamento o dever de mútua assistência, conforme exegese dos 

artigos 1.724 c/c 1.694, do Código Civil.

- O dever de prestar alimentos entre companheiros, fundamentado no 

dever de mútua assistência, é considerado uma exceção, incidente 

somente quando configurada a dependência econômica e nas 

hipóteses de incapacidade laboral permanente ou impossibilidade 

prática de inserção no mercado de trabalho.

- Comprovada a independência financeira da parte Agravante, resta 

inviabilizada a fixação dos alimentos provisórios com fundamento 

relação de união estável (artigo 1.694, do Código Civil).

- O parágrafo único, do artigo 4º, da Lei 5.478/68, permite a entrega 

de parte da renda líquida ao cônjuge alijado da administração dos 

bens comuns, com a finalidade de evitar o enriquecimento ilícito, 

bem como ressarcir o prejuízo advindo do afastamento do quinhão 

que tem direito.

Nas razões do especial, a parte ora agravante sustentou violação dos 

artigos 300, caput e parágrafo 3º, do Código de Processo Civil/2015 e 884 do Código 
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Civil, alegando impossibilidade de fixação de alimentos compensatórios em sede de tutela 

de urgência.

Suscita, ainda, enriquecimento ilícito. 

Assim delimitada a controvérsia, passo a decidir.

Destaco que a decisão recorrida foi publicada depois da entrada em vigor 

da Lei nº 13.105 de 2015, estando o recurso sujeito aos requisitos de admissibilidade do 

Código de Processo Civil de 2015, conforme dispõe o Enunciado Administrativo nº 

3/2016 do Superior Tribunal de Justiça.

Esta Corte, em sintonia com o disposto na Súmula 735 do STF (Não cabe 

recurso extraordinário contra acórdão que defere medida liminar), entende não ser, via 

de regra, cabível recurso especial contra decisão que aprecia pedido de liminar ou tutela 

de urgência, pois "é sabido que as medidas liminares de natureza cautelar ou antecipatória 

são conferidas à base de cognição sumária e de juízo de mera verossimilhança. Por não 

representarem pronunciamento definitivo, mas provisório, a respeito do direito afirmado 

na demanda, são medidas, nesse aspecto, sujeitas à modificação a qualquer tempo, 

devendo ser confirmadas ou revogadas pela sentença final. Em razão da natureza precária 

da decisão, em regra, não possuem o condão de ensejar a violação da legislação federal" 

(AgRg no REsp 1159745/DF, Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 

11/5/2010, DJe 21/5/2010).

No mesmo sentido, os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE 

DO NCPC. PREVIDÊNCIA PRIVADA. DOIS AGRAVOS 

INTERNOS INTERPOSTOS PELO AGRAVANTE. 

IMPOSSIBILIDADE DE CONHECIMENTO DO SEGUNDO 

RECURSO EM FACE DO PRINCÍPIO DA 

UNIRRECORRIBILIDADE. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. 

JULGAMENTO APENAS DO PRIMEIRO AGRAVO INTERNO. 

TUTELA DE URGÊNCIA. ANÁLISE DO MÉRITO DA AÇÃO 

PRINCIPAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 735 DO STF. 

PRESSUPOSTOS. REVISÃO. MATÉRIA QUE DEMANDA 

REEXAME DE FATOS E PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 

Nº 7 DO STJ. RECURSO MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL. 

INCIDÊNCIA DA MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO NCPC. 
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AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado 

Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 

9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 

novo CPC. 

2. O processo sempre segue uma marcha tendente a um fim. Por 

isso, nele não cabem dois recursos de mesma natureza contra uma 

mesma decisão, conforme o princípio da unirrecorribilidade, porque 

electa una via non datur regressus ad alteram. 

3. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que apenas a 

violação direta ao dispositivo legal que disciplina o deferimento da 

medida autorizaria o cabimento do recurso especial, no qual não é 

possível decidir a respeito da interpretação dos preceitos legais que 

dizem respeito ao mérito da causa. Súmula nº 735 do STF. 

4. A alteração do entendimento do acórdão recorrido acerca da 

presença, ou não, dos requisitos necessários ao deferimento da tutela 

de urgência demandaria o revolvimento do conjunto fático-probatório 

dos autos, medida defesa em âmbito de recurso especial, ante o 

óbice da Súmula nº 7 do STJ. 

5. Em virtude do não provimento do presente recurso, e da anterior 

advertência em relação à aplicabilidade do NCPC, incide ao caso a 

multa prevista no art. 1.021, § 4º, do NCPC, no percentual de 3% 

sobre o valor atualizado da causa, ficando a interposição de qualquer 

outro recurso condicionada ao depósito da respectiva quantia, nos 

termos do § 5º daquele artigo de lei. 

6. Agravo interno não provido, com imposição de multa.

(AgInt no AREsp 1284281/RJ, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 

TERCEIRA TURMA, Publicado em 19.11.2018, DJe de 22.11.2018)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. TUTELA DE URGÊNCIA. 

SÚMULA 735 DO STF. MATÉRIA QUE DEMANDA REEXAME 

DE FATOS E PROVAS. SUMULA 7 DO STJ. AGRAVO 

INTERNO NÃO PROVIDO. 

1. Em sede de recurso especial contra acórdão que nega ou concede 

antecipação de tutela, o exame feito por esta Corte Superior 

restringe-se à análise dos dispositivos relacionados aos requisitos da 

tutela de urgência ficando obstado verificar-se a suposta violação de 
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normas infraconstitucionais relacionadas ao mérito da ação principal. 

Precedentes. 

2. A concessão ou revogação da antecipação da tutela pela instância 

recorrida fundamenta-se nos requisitos da verossimilhança e do 

receio de dano irreparável ou de difícil reparação aferidos a partir do 

conjunto fático-probatório constante dos autos, sendo defeso ao 

Superior Tribunal de Justiça o reexame dos aludidos pressupostos, 

em face do óbice contido na Súmula 7 do STJ. 

3. Esta Corte, em sintonia com o disposto na Súmula 735 do STF 

(Não cabe recurso extraordinário contra acórdão que defere medida 

liminar), entende que, via de regra, não é cabível recurso especial 

para reexaminar decisão que defere ou indefere liminar ou 

antecipação de tutela, pois "é sabido que as medidas liminares de 

natureza cautelar ou antecipatória são conferidas à base de cognição 

sumária e de juízo de mera verossimilhança. Por não representarem 

pronunciamento definitivo, mas provisório, a respeito do direito 

afirmado na demanda, são medidas, nesse aspecto, sujeitas à 

modificação a qualquer tempo, devendo ser confirmadas ou 

revogadas pela sentença final. Em razão da natureza precária da 

decisão, em regra, não possuem o condão de ensejar a violação da 

legislação federal." (AgRg no REsp 1159745/DF, Min. Humberto 

Martins, Segunda Turma, julgado em 11/05/2010, DJe 21/05/2010). 

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp 1292463/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, QUARTA TURMA, Publicado em 23.8.2018, DJe de 

28.8.2018)

Ademais, ainda que possível, em tese, a análise do especial, seria 

imprescindível o reexame do contexto fático e probatório dos autos para a verificação dos 

pressupostos ensejadores da tutela antecipada, providência inviável em recurso especial, 

em face da Súmula 7/STJ, conforme os julgados abaixo:

AGRAVO REGIMENTAL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 

AÇÃO CAUTELAR - FALTA DE PREQUESTIONAMENTO - 

LEGITIMIDADE PASSIVA - ANTECIPAÇÃO DE TUTELA - 

CONCESSÃO - ANÁLISE DO MÉRITO DA DEMANDA EM 

SEDE DE RECURSO ESPECIAL - REEXAME DO CONJUNTO 

FÁTICO-PROBATÓRIO - IMPOSSIBILIDADE - SÚMULA 7/STJ 

- DECISÃO AGRAVADA MANTIDA - IMPROVIMENTO. (...)
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IV - Ademais, a discussão quanto à existência dos requisitos para a 

concessão de tutela antecipada, em vista das peculiaridades da 

causa, demanda o reexame de matéria fática, circunstância obstada 

pelo enunciado 7 da Súmula desta Corte. (...)

(AgRg no Ag 1191213/PR, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, 

TERCEIRA TURMA, DJe 29.6.2010)

CIVIL E PROCESSUAL. AÇÃO ANULATÓRIA DE DOAÇÃO. 

TUTELA ANTECIPADA. DEFERIMENTO. 

INDISPONIBILIDADE DE QUOTAS. ASSEGURAR QUESTÕES 

RELATIVAS À REGULARIDADE NA ESCRITURA PÚBLICA 

DE DOAÇÃO. REQUISITOS DO ART. 273 DO CPC. REEXAME 

DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7 DO 

STJ. AÇÃO DE NATUREZA PESSOAL. PRESCRIÇÃO 

VINTENÁRIA. PATRIMÔNIO DO DOADOR. 

PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA N. 211 DO 

STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. (...)

II. O entendimento da instância ordinária a respeito de estarem ou 

não presentes os requisitos para a concessão de tutela antecipada não 

podem ser reexaminados por esta Corte, em face da Súmula n. 7 do 

STJ. (...)

(REsp 890.168/ES, Rel. Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, 

QUARTA TURMA, DJe 5.4.2010)

Em face do exposto, nego provimento ao agravo. 

Intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 15 de abril de 2019.

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI 
Relatora
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